
Declaração de

imparcialidade e de confidencialidade


REFERÊNCIA DE PUBLICAÇÃO:____________________
Eu, abaixo assinado, declaro que aceito participar na avaliação do [concurso / convite à apresentação de propostas] acima referido. Pela presente declaração, declaro que tenho conhecimento do disposto no [artigo 57.º
] [artigo 52.º
] do Regulamento Financeiro aplicável ao Orçamento Geral e no artigo 18.º do Regulamento Financeiro do FED
, que estabelecem o seguinte 

< Para procedimentos lançados em 2013, utilizar o seguinte:>
Artigo 57.º

«1.
Os intervenientes financeiros e as outras pessoas envolvidas na execução e na gestão, incluindo os respetivos atos preparatórios, na auditoria ou no controlo do orçamento não realizam qualquer ato no âmbito do qual os seus próprios interesses possam estar em conflito com os da União.


Caso tal risco exista, a pessoa em causa abstém-se de realizar esse ato e informa de tal facto o gestor orçamental delegado, que deve confirmar por escrito a existência ou não de um conflito de interesses. Além disso, a pessoa em causa deve informar o seu superior hierárquico. Caso se verifique a existência de um conflito de interesses, a pessoa em causa deve cessar todas as suas atividades nesse âmbito. O gestor orçamental delegado toma ele próprio todas as medidas suplementares adequadas.
2.
Para efeitos do n.º 1, existe conflito de interesses sempre que o exercício imparcial e objetivo das funções de um interveniente financeiro ou de outra pessoa, a que se refere o n.º 1, se encontre comprometido por motivos familiares, afetivos, de afinidade política ou nacional, de interesse económico, ou por qualquer outro motivo de comunhão de interesses com o destinatário.»]

< Para procedimentos lançados em 2012, utilizar o seguinte:>
[Artigo 52.º

1.
É vedado aos intervenientes financeiros e a todas as pessoas envolvidas na execução, gestão, auditoria ou controlo do orçamento realizarem qualquer ato no âmbito do qual os seus próprios interesses possam estar em conflito com os das Comunidades. Caso tal se verifique, a pessoa em causa tem a obrigação de se abster de realizar esse ato e de informar a autoridade competente de tal facto.

2.
Existe conflito de interesses sempre que o exercício imparcial e objetivo das funções por parte do referido interveniente financeiro ou de outra pessoa, tal como referidos no n.º 1, se encontre comprometido por motivos familiares, afetivos, de afinidade política ou nacional, de interesse económico ou por qualquer outro motivo de comunhão de interesses com o beneficiário.

Declaro pela presente que, tanto quanto é do meu conhecimento, não tenho qualquer conflito de interesses com os operadores que [apresentaram um pedido de participação] [apresentaram uma proposta] no âmbito do presente contrato, incluindo as pessoas ou os membros de um consórcio ou os subcontratantes propostos.

Confirmo que, se durante a avaliação me aperceber que tal conflito existe ou poderá existir, comunicarei imediatamente esse facto ao presidente da Comissão de Avaliação. Caso a existência de tal conflito seja confirmada pelo presidente da Comissão de Avaliação, aceitarei deixar de participar na Comissão de Avaliação.
Confirmo ter tomado conhecimento das informações disponíveis até ao momento relativamente ao presente [concurso / convite à apresentação de propostas ]* incluindo as disposições referentes ao processo de avaliação constantes do Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das ações externas. 
Desempenharei as minhas funções com imparcialidade e objetividade. Declaro ainda que, tanto quanto é do meu conhecimento, não me encontro em qualquer situação que possa suscitar dúvidas quanto à minha capacidade de avaliação dos [pedidos/ proposta (s)].

Declaro que manterei a mais estrita confidencialidade no que diz respeito a todas as informações obtidas em virtude da minha participação no processo de avaliação do convite acima referido, bem como quaisquer informações especificamente relacionados com o objeto do presente convite.

Comprometo-me a não divulgar essas informações a qualquer pessoa não autorizada que ainda não tenha o direito de aceder a essas informações nem a discuti-las com qualquer pessoa, em qualquer local público em que outros as possam ouvir.

Comprometo-me ainda a utilizar estas informações unicamente no contexto e para efeitos da avaliação do presente convite à apresentação de propostas específico.

Após a conclusão da avaliação, comprometo-me a não conservar cópias de quaisquer informações escritas, bem como de quaisquer formulários ou modelos utilizados no exercício das minhas funções.

Estou ciente de que a divulgação não autorizada dessas informações terá como consequência o fim da minha participação enquanto membro desta Comissão de Avaliação e me poderá tornar passível de ação judicial.

Comprometo-me a manter o dever de confidencialidade após o termo das minhas funções como membro desta Comissão de Avaliação. 
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Feito em Bruxelas, em
� 	A preencher por todas as pessoas que participam num processo de avaliação (incluindo os membros da Comissão de Avaliação, independentemente de terem ou não direito de voto, e os observadores).


� 	Artigo 57.º do Regulamento (UE, Euratom) n. ° 966/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012 , relativo às disposições financeiras aplicáveis ao orçamento geral da União e que revoga o Regulamento (CE, Euratom) n. ° 1605/2002


� 	Artigo 52.º do Regulamento (CE, Euratom) n.° 1605/2002 do Conselho, de 25 de Junho de 2002, que institui o Regulamento Financeiro aplicável ao orçamento geral das Comunidades Europeias


� 	Artigo 18.º do Regulamento (CE) n.º  215/2008 do Conselho, de 18 de Fevereiro de 2008 , relativo ao Regulamento Financeiro aplicável ao 10.° Fundo Europeu de Desenvolvimento (associado à aplicação do Acordo de Cotonu); cujo texto reflete o artigo 52.º acima referido.
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